
ctDANORTE
CONSÓRCIO INÍER]'IUNKIPÂL HULTITINALITÁRIO PARA O
OÊsENVOLVIHENÍO AI'BIDITAL SUSIENTAVEL DO NORTE DE MINAS

CONTRATO TE RATEIO NO t2025

CONTRATO DE RATEIO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PADRE CARVALHO E O COÂ'SÓRC'O

INTERMUNICIPAL MTJLTIFINALITARIO PARA O

DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL DO

NORTE DE MINAS - CADANORTE.

Pelo presente CONTRATO DE RATEIO que celebram, de um lado o ilunicípio de

Padre Garvalho, pessoa jurídica de direito públioo inscritra no CNPJ do MF sob o no

01.612.4901000í40, com sede na Praça do Mercado, s/no, CentÍo, CEP: 39.573-000,

Padre Carvalho - MG, neste ato representado por sua Prcfeita Municipal, Sra. Sâmia

Feres Gomes de Medeiros, inscrito no CPF/MF sob o no 93í.161.44&72, doravante

denominado CONTRATATITE CONSORCIADO, e, de outro lado, o Consórcio
tntermunicipa! tUluttifinalitário para o Dsenvolvimento Ambiental Sustentável
do Norte de Hinas - CODANORTE, pessoa jurídica de direito público inscrita no

CNPJ do MF sob o no- í9.í93.5271000148, com sede à Rua Tupis, no 437, 'lo andar,

Baino Melo, Montes Claros - Minas Gerais, neste ato represêntado por. seu

Presdente, o Prefeito Municipal de Joaquim Felício, Sr. Miguel Felípe Feneira de

Oliveira, inscrito no CPFruF sob o no. 015.664.086-44, doravante denominado

GONTRATAOO/CONSORCIO, têm entre si justo e contratado o quê a seguir se

dispôe:

Disposições Gerab
Cláusula Primeira - Adicam-se ao pÍesente Contrato de Rateio as dispasiçôes

constantes na Lei Federal no 11.107/05, no Decreto no 6O17lO7; na Lei Federal no

14.133121e suas alterações; na Lei Federal no 8.429/92 e suas alteraçôes; bem @mo

aquelas constantes no Contreto de Consórdo Público do CODANORTE.

Do objeto
Cláusula Segunda - O presênte Contrato tem como objeto ratear as despesas do

CODANORTE, nos teÍmos do art. 8o da Leí Federal no 11.1O71O5, e a prestação de

serviços.
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§ í'- São despesas do GODANORTE, entre outras que vierem a ser regularmente

constituídas:

a) despesas de instalação, aquisição de equipamentos e manutençáo de sua sede;
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§ ? - São os serviços prestados pelo CODANORTE:

a) serviços de Assessoria Táxica em Engenharias, aqui contidos os serviços de

Educação Ambiental;

b) serviço de Licita@s Comparlilhadas;

c) serviço de Licenciamento, Conúole e Fiscalizaçáo, a ser eÉtivado mediante

assinatura de Termo <te Adesáo;

d) serviço de Assessoria Jurídica;

e) outros serviços que venhem a ser imflantados pelo CODANORTE, onforme seu

Contrato de Consórcio Público,

De Direitos, Deveres e Obrigações
Gláusula Terceira - São devere do CODANORTE:

a) representar o coniunto dos Municípbs na artianlaçáo de parcerias que üsem o

desenvolvimento da Região, es@ialmente do§ entes consorciados;

b) prestar Assessoria Tecnica na identificaçáo de oportunidades, elaboração de

documentos e projetos para captação de recursos, beÍn como a tealha$o de ações

intêgradas micronegionais;

c) disponíbilizar, ao CONSORCIADO, equípe tá:nica nas áreas listadas no § 20 da

Cláusula Segunda para utilização eín benefido do CONSORCIADO, em assuntos e

ações conelatos à atuaçâo do CODANORTE.

Cláusula Quarta- São direitos do CONSORCIADO:

a) sor repres€ntado p€lo CODANORTE na articuleção de parcerias que visem o

desenvolvimento da Região;

b) receber Assessoria Tá:nica na identificação dê oportunídades, elaboração de

documentos e projetos para captso de recursos, bem como a realização de ações

integradas microrÍegionais;

c) ter acesso à equipe tâ:nica disponitÍlizada pelo CODANORTE, nas áreas listadas

no § ? da Cláusula Segunda, para trtilização em §eu beneÍício, em assuntos e a@s
conelatos à atuaçáo do CODANORTE.
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b) despesas de execução do objeto, bem como das finalidades do CODANORTE,

conforme previsto em seu Contrato de Consórcio Público, no presêntê crntÍato, e

convênios;

c) despesas de remuneração de empregados, aqui incluídas as obrigaÉes
trabalhistas e fiscais patronais;

d) despesas relativas à prestação de serviços do CODANORTE em favor do Município

consorciado, nos termos dos contratos vigentes.
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Cláusula Quinta - Fica o CODANORTE obrigado a prestar adequadamente o objeto
do presentê contrato.

Cláusula Sêxta - Fica o CONSORCIADO obrigado a atender o disposto no presente

contrato em sua integralidade.

Da Transparência da Getiio Financeira
Cláusula Oitava - A fim de garantir a transparêrrcia da gestão administrativa,

econômica e financeira do,s objetos prevrslos no presente contrato, seíáo observadas

as disposiSes do Contrato de Consórcio Público do CODANORTE, especialmente:

a) Disponibilizer ao CONSORCIADO as informa@s contábeís e demonstraçõês

financeiras exigidas, nos teÍmos da legislaçáo ügeote, relatÍvas ao desenvoMmento

e cumprimento do objeto do presênte conúalo-

Dos Valores e do Pagamento
Cláusula l{ona - Pelo coneto e fiel ormprimento do otjeto do presente contrato, fica

estabelecido que o CONSORCIADO pagará ao CODANORTE o valor total de

R$43.200,00 (quarenta e três mil e duzentos reais).

§ lo - O valor total deverá ser pâgo em 12 parcelas mensais de R$3.600,00 (três mil

e seiscenÍos reais), úncendas ao 30o dia de cada mês, mediante deposito na conta

conente de no 40051-3, Açpncia no 8062-4, Banco do Bra§l.

§ ? - O valor estabelecido nesta cláusula poderá ser alterado por Termo Aditivo,

mediante decisão da AssemHeia Geral, para fins de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro do presênte instrumênto, corúorme a demanda de execução de

açôes, programas e projetos e a necessidade do repasse de recurso financeiros

suficientes para qrsteio dos me6mos, desde que denúo do exercício financeiro.

§ 3o - Com base na autonomia dos entes Íederaüvos, oe nalores obtidos com a
retenÉo de imposto sobre renda (IRRF), incidente sobre rendimentos e proventos, e
sobre os pagamentos eêtuados às pessoas jurídicas pelo fomecimento de bens e
prestação de serviços pelo CODANORTE, serão incorporados, por meio desle
instrumento, como fonte de recursos adicional aos valores ora paduados.
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Da Vigência
Cláusula Sétima - O prasente instrumento terá vigência a partir de 07 de janeiro de

2025, até 31 de dezembro de 2A25, no6 terÍn6 do § 1o & art. 8o, da Lei Federal no

11.1071O5.
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§ 40 - As despesas deconentes do presente Contrato serão pagas mediante utilização

de recursos Íinanceiros próprios do MunftÍpio, conforme Lei Orçamentána 2025 -
dotação no , nos seguintes elementos:

3.1.7',t.70.OO R$ 1 -800,00
3.3.71,70.00 R$ 1.530,00

4.4.71.70.OO R$ 270,00

Das Penalidades
Cláusula Décima -A inadimplência ensejará notificação brmal ao CONSORCIADO,
para que regular2e sua situação.

§ ío - Uma vez notlficado da inadimplência, o CODANORTE está autorizado a
suspender os serviços prestados ao CONSORCIADO, até pagamento da dívida.

AÊ í3- Afân das pÍevistas Íp CoÍúato de Cmsorcí Priblico ê na Lei 11.107e5,

sáo hiÉteses de adbaÉo da pena ê suspensão e exdusão do Consórcio:

I - Será suspenso o ente consorciedô +re est veí efi e[Í6o srpcíiú a 60 (sessenta)

dias, e excluído eín caso de atsaso de 120 (cefito e vintê) dbs no qínprimento das

obrigâçõês Íinâncêfâs reíeÍeflte ao Contrâto dê Rdêb.

§ 3' - As multas legais e a preüsta rrcste contrato nâo eximem as partes, ainda, da

reparaçáo dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que venham a acanetar ao objeto

deste contrato.

§ 4" - O inadimplemento das obrígações financeiras estabelecidas neste instrumento,

sujeita o CONSORCIADO faltoso às penalidades preüstas no Contrato de Consórcio

Público c/c com AÍt. í0, XV, da Lei Federal no 8-429/92 e suas alteraçôes.

Do Título Executivo Ertrai udicial
Cláusula Décima Primeira - Esgotado o prazo de vigência do contrato e não

havendo cumprimento do pagamento do valor total das parcelas exigíveis, o

CONSÓRC|o adotará as proüdências necessárias para o adimplemento da

obrígaçáo, servindo para tanto o pÍeseÍtte instrumento @mo título executivo
extrajudicial.
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§ 29 - Sem prejuízo do previsto no art. 156 da Lei no. 14.133121, em caso de

inadimplência, o CONSORCIADO ficará sujeito à muÍta de 10% (dez por cento) sobre

o valor total do conüato, alérn da possibilidade de Suspensão e consêquente Exclusão

do Ente Consorciado, conforme disposiüvo do AÍt í3 do Estatuto do Consórcio

CODANORTE, transcrito a seguiÍ:
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Da Rescisão
CIáusula Décima Segunda - O presente instrumento será rescindido

automaücamente no caso de o CONSORCIADO deixar de integrar o CONSÓRCIO,

desde que atendidas as Íormalidades estabelecidas no Contrato de Constituição do

Consórcio.

Do Foro
C!áusula Décima Terceira - Fica eleito o foro da Comarca de Monte Claros - MG

para dirímir quaisquer dwidas e/ou procedimentos relacionados ao cumprimento

deste contrato.

Por estarem de acordo com as condiçôes estabelecidas, assinam o presente contrato,
juntamente com duas testem unhas.

MIGIJEL TEUPE
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eres

Preêito de Padre Carvafp - ltiG

CONTRATANTE

Miguel Felipe Feneira de Oliveira

Presijenb do CODAÍ{ORTE

CONTRATADO

TESTEMUISAS:

CPF tt4 e taô 5

CPF: ['[ 1.U)..il6 í

§

I

coNsóR(lo tNTBHUNrcrpar HULÍrFtNALIÍÁR|o PARA o
oEsENvoLvrMENTo AxBtErrAL susrENTÁvEL Do NoRTE DE HrNAs

iibrtes Chre, 07 de janeio de 2025.
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